REMONTANDO AS BASES DE UM FNDC POSSÍVEL

Ao longo desses anos de trajetória, o FNDC desenvolveu a rara qualidade de se propor a ser um espaço de articulação entre pensadores e produtores de uma comunicação democrática, alternativa, plural que se evidenciaria nas mais diferentes vertentes: desde a reconfiguração dos meios de comunicação de massa até as mais diferentes experiências de comunicação comunitária e produção cultural. Esse perfil, ou melhor, essa intenção, conferiu ao FNDC um certo status de originalidade, atraindo a simpatia das mais diferentes organizações sociais que sempre tiveram a comunicação como uma demanda latente, mas nunca deram a devida importância em suas atuações.

Se o Fórum tem tal característica em potencial, esta não foi aproveitada no decorrer de suas atividades e não foi percebida pelo conjunto dos movimentos sociais. A democratização da comunicação passa a ser almejada na medida da adoção de leis mais democráticas, fazendo das bandeiras de luta prioritárias do FNDC um conjunto de ações a serem implementadas no campo legislativo, necessitando a realização de lobbies constantes no Congresso, acordos com setores empresariais e o permanente e crescente envolvimento numa série de trâmites burocráticos e jurídicos destituídos de uma prática organizativa da sociedade civil em comunicação que o sustente.
O lema democratizar a comunicação para democratizar a sociedade passa a ser de esperança um motivador para nossa derrocada, pois não é a sociedade almejando a democracia que fará a democratização da comunicação. Ao contrário, ela será democratizada na medida em que a democratização da comunicação for alcançada.

O resultado disto nós sabemos qual foi: sucessivas frentes de luta sendo travadas no Congresso, no Ministério, na ANATEL que se transformaram em batalhas perdidas ou em derrotas de fato que se vendem para a sociedade como vitórias de direito. Exemplos não faltam:

- a regulamentação da Lei de TV a Cabo, incluindo a criação de canais comunitários, universitários e outras inovações, que restringe organizações da sociedade civil dentro de uma área de concessão a apenas um canal dentre os vários possíveis dentro do sistema de assinatura, que impede patrocínios e apoios mais significativos e até mesmo a criação de um fundo de apoio por parte das empresas do setor (tal como ocorre na legislação de outros países) ou mesmo o aproveitamernto do conceito de “rede única e pública”, presente no texto da lei, mas ainda não implementado e talvez nem mesmo assimilado pela sociedade civil;
- a regulamentação da Lei de Radiodifusão Comunitária, restritiva da sua utilização por parte das comunidades, mas com o diferencial da existência de uma base legal para respaldar apreensões;

- a nomeação do Conselho de Comunicação Social, que possibilita o assento de um empresário na cadeira destinada à sociedade civil e exclui movimentos representativos no FNDC como o de estudantes e o de rádios comunitárias.

A sociedade civil aparece no contexto do FNDC para dar legitimidade a um movimento que passa a ter cada vez mais casca do que conteúdo, na medida em que não mais adere a militância, envolvida em suas questões específicas e suas próprias práticas de comunicação. Mas também se apercebendo da dissonância do discurso, uma série de movimentos vai se afastando do FNDC ao longo do tempo, assumindo outras formas de viabilizar a democratização da comunicação, mas sem se integrar numa perspectiva de construção de políticas públicas. Outros setores, que se formam a partir das lutas travadas no âmbito do FNDC, passam a desenvolver organizações autônomas e até mesmo desgarradas, inviabilizando as concepções que norteavam o desenvolvimento de experiências de comunicação comunitárias, a saber as rádios comunitárias e canais comunitários de TV a Cabo.
O marco desse esvaziamento foi a elaboração do Planejamento Estratégico do FNDC em 1996, com estratégias e táticas traçadas para a colocação em prática de seu ideário, mas sem sustentação orgânica para levá-lo a frente. Já os que permaneceram no FNDC formaram uma casta de privilegiados hipercapacitados em comunicação, que simplesmente são incapazes de inspirar a adesão consciente das organizações da sociedade civil, que também teriam a contribuir com suas próprias referências da comunicação democrática que se ressentem em seus setores de atuação e na sociedade em geral, na medida em que isolada ou organicamente, as pessoas e grupos que poderiam participar do FNDC não o fazem por pura falta de identificação ou de indisposição, procurando iniciativas mais específicas em seus setores de atuação tais como ONGs e grupos afins.
Não se dispondo a simplesmente encorpar ações coletivas, a exclusão destes faz do FNDC um coletivo de pessoas que participam em nome de suas entidades, mas que efetivamente não representam o conjunto de seus militantes nem nas contribuições nem no retorno às suas entidades para a disseminação do movimento.
Se, por um lado, para os “comunicadores comunitários”, é preciso um embasamento parlamentar e garantir o espaço de suas práticas e lutas dentro do Fórum, democratizar a legislação é um primeiro passo no processo de democratizar a comunicação, que precisa dos movimentos capacitados não só em produção, mas também na viabilização de espaços legais para distribuição e operacionalização de projetos.

Não há hierarquia entre ação parlamentar e capacitação de atores sociais. Ambas as demandas de atuação se originam do mesmo esforço conjunto no sentido de democratizar a comunicação. O Fórum é bastante amplo e plural para isso. O Tudo ao mesmo tempo agora só visa dar espaços a quem quer se fazer reconhecer.

Precisamos recuperar nossos espaços de articulação e de elaboração de práticas de comunicação comunitária a partir do reencontro com nossas perspectivas de atuação: quais experiências de radiodifusão comunitárias queremos? Quais experiências de canais comunitários, universitários e públicos queremos? Podemos e devemos reconstituir nossa base a partir da recomposição dessas práticas, reivindicando para o conjunto das organizações o que desejamos implementar em termos de linguagem, programação, atuação e envolvimento da sociedade e das comunidades nas práticas de comunicação.

Precisamos também recuperar espaços no Conselho de Comunicação Social pelo qual tanto tempo lutamos. Exigir a representação plena da sociedade civil e denunciar em atos públicos o que não for de acordo com qualquer perspectiva de participação plural e composição equivalente entre os setores de composição do Conselho, motivo pelo qual foi tanto pleiteado.

Acreditamos que, "recuperando" nossas frentes de luta que poderíamos assumir como "viabilizadas", posto que traduzidas em leis e portarias e implementadas na prática, teríamos ao menos uma maior credibilidade das organizações do movimento social no sentido de buscar remontar as estruturas de um FNDC que se quer ao menos mostrar como possível neste novo cenário.
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